INDICAÇÃO Nº  1427        DE 2002.

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA se classifica entre uma das mais importantes iniciativas já produzidas pela Assembléia Legislativa de São Paulo. Os nobres propósitos que orientaram a sua criação - contribuir no processo de formação dos nossos jovens e na sua luta para a conquista de um estado de plena cidadania - têm sido alcançados com grande êxito. 

Esta Casa comemora quatro anos de implantação do Parlamento Jovem constatando a participação de milhares de pessoas, entre elas, estudantes, pais, educadores e autoridades. É uma experiência única, traduzida na oportunidade de os jovens se sentirem de fato inseridos na discussão e pesquisa de soluções para os grandes temas sociais e políticos da atualidade.

A idéia tem inspirado a implantação de Câmaras Mirins em diversos municípios e desperta o interesse de Assembléias legislativas de vários outros Estados. A Assembléia paulista irá concluir a sua 14ª Legislatura com o orgulho de ter sido precursora na realização de um projeto que preconiza, sobretudo, a abertura do Poder Legislativo à participação efetiva dos jovens e de suas famílias. 

Os Deputados e Deputadas Jovens têm dado à toda sociedade uma verdadeira lição de democracia A nosso ver, muitos dos Projetos de Lei apresentados traduzem idéias que podem perfeitamente subsidiar o Poder Público na definição de políticas para vários setores. 

Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que se digne determinar aos órgãos do Executivo uma análise quanto a viabilidade de aplicação prática das propostas contidas no Projeto de Lei de autoria da Deputada Jovem Priscila Zanotti Kawabata, de São Bernardo do Campo - SP, votado e aprovado na Sessão Plenária da 4ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista:  

"PROJETO DE LEI Nº 78, de 2002

Dispõe sobre o descarte final de lâmpadas que contêm mercúrio metálico, substância tóxica nociva ao ser humano e ao meio ambiente.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - As lâmpadas de descarga, após o seu uso ou esgotamento energético, são consideradas resíduos potencialmente perigosos à saúde e ao meio ambiente, devendo sua coleta, seu recolhimento e seu destino final observar o estabelecido nesta lei.

§ 1º Estes resíduos serão entregues pelos usuários aos estabelecimentos que os comercializam para que repassem para procedimentos de descontaminação.

§ 2º Consideram-se lâmpadas de descarga as lâmpadas fluorescentes, de vapor de mercúrio e vapor de sódio e as de luz mista.

Artigo 2º - As lâmpadas discriminadas no artigo anterior, após sua utilização ou esgotamento energético, deverão ser entregues aos comerciantes, que ficam obrigados a repassar o produto descartado aos fabricantes, importadores ou empresas de descontaminação de lâmpadas, licenciadas pelas CETESB e cadastradas no IBAMA, para a devida recuperação e descontaminação do mercúrio.

Parágrafo único - Os resíduos especificados no artigo 1º não poderão ser dispostos em aterros sanitários destinados a resíduos domiciliares.

Artigo 3º - Os estabelecimentos que comercializam esses produtos ficam obrigados a aceitar dos usuários a devolução das unidades usadas.

Artigo 4º - Os fabricantes, importadores e os estabelecimentos comerciais deverão informar os usuários sobre os riscos à saúde e ao meio ambiente, quanto ao descarte desse resíduo no lixo doméstico.

§ 1º - Os riscos ambientais do descarte de lâmpadas deverão estar explicados nas embalagens desses produtos

§ 2º - Os recipientes de coleta serão instalados em locais visíveis e deverão conter dizeres que alertem e despertem o usuário para a conscientização do descarte responsável.

Artigo 5º - Os fabricantes e importadores ficam obrigados a implantar os mecanismos operacionais de coleta, transporte, armazenamento e descontaminação de acordo com as normas ambientais.

Artigo 6º - Compete aos órgão estaduais (CRESAN, CONESAN) e à Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo exercerem a fiscalização, aplicando as penalidades previstas na lei.

Artigo 7º - O Estado, em parceria com empresas privadas do ramo, deverá promover ampla campanha de esclarecimento sobre os perigos do descarte inadequado de lâmpadas.

Parágrafo único - A campanha deve orientar o usuário sobre o procedimento correto na coleta do produto que sofre quebra acidental, bem como as formas adequadas de embalagem.

Artigo 8º - O Estado deverá celebrar convênios de cooperação com os municípios, visando a fiscalização para cumprimento da lei.

Artigo 9º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A crise energética no país, agravada nos últimos anos, os altos preços das tarifas de energia elétrica e a redução do consumo imposto pelo racionamento elevaram de forma significativa a utilização de lâmpada fluorescentes, as de vapor de mercúrio e de sódio e as de luz mista, uma vez que as de sódio e as de luz mista reduzem em até 80% o consumo de energia em iluminação. 

As lâmpadas citadas possuem em sua composição materiais nocivos ao ecossistema e aos seres vivos, portanto requerem cuidados especiais em seu descarte; o vapor de mercúrio será liberado após a quebra do produto.

Considerando que no Brasil são descartados mais de 40 milhões de lâmpadas dessa natureza anualmente, e que nos próximos anos este número deverá aumentar em decorrência do esgotamento daquelas instaladas no período do racionamento, torna-se urgente regulamentar medidas eficazes e imediatas que facilitem aos usuários o descarte correto dessas lâmpadas usadas e obrigar a descontaminação e o destino final delas por parte do fabricante, comerciante ou importador, com segurança e de acordo com as normas ambientais em vigência.

Alguns materiais tóxicos componentes nessas lâmpadas, como o mercúrio, são de alta periculosidade, que inalado ou ingerido prejudica o sistema nervoso e o meio ambiente; o solo e as águas contaminadas chegam à cadeia alimentar.

Este projeto de lei vem ao encontro das expectativas dos movimentos em defesa da ecologia e do meio ambiente e da saúde pública, dispondo sobre formas corretas de descarte para descontaminação previstas na Lei 10.888, de 20 de setembro de 2001; obriga os fabricantes, importadores e comerciantes do produto a assumirem a descontaminação e prestarem informações ao consumidor sobre os riscos; e compromete o Estado na conscientização do usuário para o descarte responsável 

Neste sentido, contamos com o apoio de todos os parlamentares para a sua aprovação."

Sala das Sessões, 







Cesar Callegari
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